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RESUMO
No ordenamento jurídico pátrio há peremptória disposição constitucional no sentido de 
serem os imóveis públicos insuscetíveis de aquisição por usucapião. Trata-se de norma de 
eminente caráter público, voltada ao interesse da coletividade. Todavia, no caso de estarem 
os referidos imóveis públicos desocupados e sem destinação específica, há discussão 
doutrinária levantando hipótese excepcional de possibilidade de aquisição por usucapião 
pelo particular que eventualmente esteja ocupando aquele imóvel, tendo como arrimo outro 
princípio estampado na Constituição Federal, qual seja, o da função social da propriedade, 
fato que, para a doutrina constitui um aparente conflito de normas constitucionais, o qual 
merece elevada ponderação na análise do caso concreto.
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THE IMPRESCRIPTIBILITY OF PUBLIC BUILDINGS AS ABSOLUTE
VALUE: AN ANALYSIS OF ADVERSE POSSESSION THE  POSSIBILITY OF 
CHARACTER  IN EXCEPTIONAL
ABSTRACT
In the legal mother is adamant constitutional provision towards public buildings are not 
susceptible of acquisition by prescription. This is standard eminent public character, 
dedicated to the interest of the community. However, if such property be unoccupied public 
and no specific destination, there are doctrinal discussion of the exceptional situation raising 
the possibility of acquisition by adverse possession by the individual who may be occupying 
that building, and another backer as the Federal Constitution printed on principle, namely, the 
social function of property, a fact that for the doctrine is an apparent conflict of constitutional 
norms, which deserves high weighting in the analysis of the case.
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INTRODUÇÃO
A propriedade sempre foi um anseio do homem, e, pelo fato de ser um bem de 
relevante valor na coletividade é visto até como fator de condição social. Por isso, há 
regulamentação desse instituto na ordem constitucional e infraconstitucional, porquanto 
constitui fator econômico. Para se ter uma ideia da importância do tema, no antanho, 
sobretudo nas ideais conflitantes de Rousseau e Hobbes de um lado, e Locke de outro 
houve cizânia acerca da natureza da propriedade; aqueles defendiam ser a propriedade um 
direito positivo e este pugnava ser a propriedade um direito natural, fato que evidencia a 
preocupação dos teóricos desde os tempos remotos, em razão do relevo desse instituto no 
seio social.
Destarte, nota-se de imediato que a propriedade, em virtude do grau de influência 
que impõe, merece especial atenção, sobretudo pelo Direito e seus operadores. Em razão 
desse fato, a legislação, tanto na esfera constitucional como ordinária, regula a matéria 
aparentemente a contento, como se percebe pela leitura da Lei Maior, bem como do Código 
Civil ou mesmo pelo Estatuto da Cidade, hipótese que, aos olhos do homem comum, levaria 
a inferir que a matéria estaria legalmente esgotada, em virtude dos vários estatutos que 
tratam do mesmo tema. Nesse sentido, as referidas normas tratam de um instituto 
intimamente ligado à propriedade que é a usucapião, objeto do presente estudo.
Regulamenta a matéria, como exposto, o Direito Civil, área em que em tese seria 
mais fácil de legislar sobre a propriedade, em razão dos princípios mais maleáveis de Direito 
Privado. Nesse âmbito do Direito, segundo a lei e a doutrina, há diversos modos de 
aquisição da propriedade imóvel, notadamente, tomando como base a propriedade 
particular. Assim, em consonância com a doutrina civilista, os modos de aquisição de 
propriedade imóvel dividem-se em originários e derivados. Interessa, pelos fins colimados 
por este trabalho, um dos modos de aquisição originária da propriedade, que é a usucapião, 
voltada, neste particular, ao Direito Público.
A legislação é categórica, tanto na Constituição Federal quanto no Código Civil, 
ao afirmar que os bens públicos não estão sujeitos à usucapião, levando em conta, 
mormente, os princípios de Direito Público, que por regularem interesses da coletividade 
possuem, naturalmente, um regime distinto do Direito Privado, com determinadas 
prerrogativas inerentes ao seu sistema.
No âmbito privado, a questão encontra-se regulada de modo satisfatório, no 
entanto, conforme dito, apenas aparentemente ou de modo parcial a matéria é tratada, 
________________________________________________
Revista Dat@venia  V.5, Nº1(Jan./Jun.)2013, p.23-49 
Revista Dat@venia   V.5,Nº1(Jan./Jun.)2013   ISSN:1516-9916   DOI:10.20887/rdtv.ccj.2013.v5i1p23-49
25
justamente porque, na seara pública há uma lacuna no que concerne a possibilidade de 
usucapião de bens públicos por particular, logicamente quando este preencher os requisitos 
legais.
Desse modo, não obstante a farta legislação na matéria, a doutrina, ao seguir e 
interpretar as disposições da Constituição e do Código Civil, admite e concorda com o 
imperativo, qual seja, de fato, os imóveis públicos, sejam urbanos ou rurais, não estão 
sujeitos à usucapião, pelo fato do regime jurídico ao qual se submetem. Este argumento, de 
adesão majoritária, inclusive, pode levar ao exegeta apressado a uma conclusão radical, 
insofismável, induzindo-o a um raciocínio limitado.
Segundo entendimento doutrinário há diferentes formas de se classificar bens 
públicos, observando os estudiosos, que existe uma subdivisão do bem qualificado como 
público, podendo ser este formal ou materialmente público, o primeiro, caracterizado quando 
o bem não está afetado a uma destinação específica, o segundo, pertence a uma pessoa 
jurídica de direito público e exerce função social, estando, conforme esta doutrina, sujeito ou 
não à usucapião a depender do enquadramento em uma dessas classificações.
Sem embargos, em considerando a hermenêutica constitucional, a doutrina 
minoritária, registre-se, enxerga um aparente conflito de princípios constitucionais, de uma 
banda um princípio de interesse público, consubstanciado na norma que prescreve serem os 
imóveis públicos insuscetíveis de usucapião, de outra, disposição de igual importância, 
consolidado na regra segundo a qual a propriedade cumprirá sua função social.
É com espeque nesse questionamento levantado, que uma parte da doutrina faz 
a seguinte conjectura: na hipótese de bens públicos imóveis estarem desocupados, sem 
destinação específica, enfim, sem cumprimento aos fins pelo qual foi instituído, haveria a 
possibilidade do eventual particular ocupante deste imóvel, adquiri-lo por meio de usucapião, 
cumpridos os ditames legais? Em outras palavras, são os bens públicos, em caráter 
excepcional, prescritíveis?
Na construção deste raciocínio assoma outra objeção: a função social da 
propriedade, ditame constitucional essencial ao uso regular de bens imóveis, é imperativo 
destinado somente à propriedade particular? Ou é de aplicabilidade também aos bens 
públicos?
Sabe-se que não há hierarquia entre princípios ou valores constitucionais, e, 
segundo melhor juízo, tais enunciados devem ser interpretados e aplicados de forma 
harmônica, sistemática e teleológica. Logo, é na ponderação de valores constitucionais que 
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uma parte da doutrina questiona a possibilidade acima discutida, fato que merece uma maior 
consideração tanto pela doutrina e jurisprudência, ou, quiçá, pela Lei, que eventualmente 
poderia regular a lacuna sugerida.
Destarte, convém registrar, que, malgrado o entendimento dominante, positivista, 
advogando serem os imóveis públicos imprescritíveis, há de se considerar a excepcional 
hipótese ventilada pela corrente acima referida, razão pela qual, o presente estudo vem 
discorrer, analisando os argumentos de ambos as partes, e apreciando a legislação em 
vigor, bem como o entendimento dos tribunais pátrios acerca do tema em estudo.
1. DO DOMÍNIO PÚBLICO 
Desde os tempos priscos, sempre ficou evidente a necessidade de algum tipo de 
dominação ou regulamentação sob a responsabilidade do Estado em relação a certos bens. 
Com efeito, a convivência em sociedade seria impraticável, não fosse a existência de 
determinados bens com o fito de cumprir os desígnios em favor do interesse da coletividade.
Nesse diapasão, há nos Estados Modernos, essa referida dominação e 
regulamentação, que sucede em virtude de um regime jurídico adequado, próprio, o qual, 
além de tornar específica a composição e o uso de bens de interesse público, cria regras 
protetivas contra atos lesivos, ilegítimos compelidos por particulares e mesmo do próprio 
Estado contra os referidos bens. Atualmente, todos os Estados dispõem de um tratamento 
bastante pormenorizado destinado à regulamentação e tutela desses bens, através de 
normas que garantam a consecução das finalidades pelas quais estão os referidos bens 
incumbidos de cumprir (BASTOS, 1994, p. 303).
Assim, o Estado, como nação politicamente organizada, exerce poderes de 
império e soberania sobre bens que se achem em seu território. Por certo, determinados 
bens já pertencem ao Estado, seja naturalmente, ou por atribuição de sua Carta Política, e, 
em contrapartida, outros bens, de direito, são de propriedade particular, muito embora 
sujeitos às limitações administrativas por parte do próprio Estado; bens há, inclusive, que 
não pertencem a ninguém, pelo fato de serem inapropriáveis, o que não retira sua 
subordinação ao Poder Público. Eis aí a origem da expressão domínio público, como 
conjunto de bens de propriedade do Estado, a seguir analisada.
Pois bem, o termo domínio público não está a salvo de criticas, afinal, segundo os 
autores que tratam do tema, é expressão que pode conter sentido impreciso e duvidoso. Na 
verdade, a expressão é utilizada em diversos sentidos, ora na perspectiva do Estado, como 
ente que exerce poder de império sobre a coisa pública, ora reputando a própria coletividade 
como usuária e beneficiária de determinados bens. Genericamente, para Celso Antônio
________________________________________________
Revista Dat@venia  V.5, Nº1(Jan./Jun.)2013, p.23-49 
Revista Dat@venia   V.5,Nº1(Jan./Jun.)2013   ISSN:1516-9916   DOI:10.20887/rdtv.ccj.2013.v5i1p23-49
27
 Bandeira de Mello (2009, p. 903), “o conjunto de bens públicos forma o “domínio 
público”, que inclui tanto bens imóveis como móveis”.
Tratando da polissemia do termo, José dos Santos Carvalho Filho (2007, p. 983), 
traz comentário esclarecedor acerca da expressão, veja-se:  
Com efeito, é comum, de um lado, a referência ao domínio público no sentido de bens 
que pertencem ao domínio do Estado ou que estejam sob sua administração e 
regulamentação. Neste caso, o adjetivo público fica entrelaçado à noção de Estado, 
a quem é conferido um poder de dominação geral. Mas, de outro lado, pode o 
domínio público ser visto como um conjunto de bens destinados à coletividade, 
hipótese em que o mesmo adjetivo se estaria referindo ao público, de forma direita 
ou indireta. Neste ângulo, incluir-se-iam não somente os bens próprios do patrimônio 
do Estado, como aqueles que servissem para a utilização do público em geral, 
mesmo quando fossem diversos dos bens que normalmente são objeto de 
propriedade (como as praças públicas, por exemplo) ou quando se caracterizassem 
pela inapropriabilidade natural (como o ar, por exemplo). Logicamente, este último 
sentido traduz maior amplitude que o primeiro. (grifos nossos)
A despeito das dúvidas remanescentes quanto à interpretação e ao uso da 
expressão domínio público, a doutrina aconselha considerar o termo em sentido amplo, 
servindo, para designar o conjunto de bens de propriedade das pessoas jurídicas de direito 
público interno2, políticas e administrativas (DI PIETRO, 2009, p. 669).
Impende destacar a conceituação técnica de domínio público, dada por De 
Plácido e Silva (2008, p. 501):
Como domínio público entende-se a soma de bens pertencentes às entidades 
jurídicas de Direito Público, como União, Estado e Município, que se destinam ao uso 
comum do povo ou os de uso especial, mas considerados improdutivos.
Constituiu-se, assim, do acervo de bens particularmente indispensáveis à utilidade e 
necessidade pública, pelo que se consideram subordinados a um regime jurídico 
excepcional, decorrente do uso a que se destinam, reputados de utilidade coletiva. E 
daí a afetação que onera a todos os bens nele compreendidos, como bens públicos, 
do que decorre a inalienabilidade deles e sua imprescritibilidade.
Em suma, tomando como base os conceitos doutrinários, pode-se considerar 
domínio público como o conjunto de bens móveis e imóveis confiados ao uso direto do 
Poder Público ou uso direto  ou indireto da sociedade, subordinados ao regime de direito 
público e regulamentados pela Administração.  
2 Código Civil de 2002. Art. 41. São pessoas jurídicas de direito público interno:
I – União;
II – os Estados, o Distrito Federal e os Territórios;
III – os Municípios;
IV – as autarquias, inclusive as associações públicas;
V – as demais entidades de caráter público criadas por lei.
Parágrafo único. Salvo disposição em contrário, as pessoas jurídicas de direito público, a que se tenha dado 
estrutura de direito privado, regem-se no que couber, quanto ao seu funcionamento, pelas normas deste Códi-
go.
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2. DOS BENS PÚBLICOS
Ao ser analisado, ainda que de modo perfunctório, o entendimento no que tange 
ao conceito e alcance de domínio público, adentrando no tema deste trabalho, passe-se, 
doravante, ao estudo dos bens públicos, análise essencial ao desenvolvimento da pesquisa, 
pois a partir das considerações sobre tais bens, chegar-se-á às conclusões desejadas.
Pois bem, sabe-se que a Administração Pública é formada por um conjunto de 
instituições, que pressupõem a existência de uma estrutura organizada, metódica e bem 
gerenciada, unindo esforços de pessoas (agentes) para a realização de valores de interesse 
coletivo.
Assim, o desempenho das funções institucionais resulta de um conjunto de bens 
que se formalizam nos instrumentos materiais de promoção dos fins colimados. Esses bens 
podem ser indicados, no que tange à Administração Pública, como bens públicos (JUSTEN 
FILHO, 2006, p. 712).
É possível encontrar a definição de bem público tanto na legislação3 quanto na 
doutrina, e, quanto a esta, não há consenso quanto à definição, sobretudo entre os autores 
mais prestigiados. Logo, faz-se necessário, ao menos exemplificativamente, observar alguns 
dos conceitos deduzidos em doutrina, conforme se passa a fazer.
Conforme clássica lição de Hely Lopes Meirelles (2004, p. 493), os bens públicos 
“são todas as coisas, corpóreas ou incorpóreas, imóveis, móveis e semoventes, créditos, 
direitos e ações, que pertençam, a qualquer título, às entidades estatais, autárquicas, 
fundacionais e empresas governamentais”.
No dizer de Odete Medauar (2004, p. 280): 
Bens Públicos é expressão que designa os bens pertencentes a entes estatais, para 
que sirvam de meios ao atendimento imediato e mediato do interesse público e sobre 
os quais incidem normas especiais, diferentes das normas que regem os bens 
privados.
Impende, ainda, destacar o conceito elaborado por José dos Santos Carvalho 
Filho (2007, p. 985), uma vez que segundo orientação do eminente publicista, são bens 
públicos: 
[...] todos aqueles que, de qualquer natureza e a qualquer título, pertençam às 
pessoas jurídicas de direito público, sejam elas federativas, como a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, sejam da Administração descentralizada, 
como as autarquias, nestas incluindo-se as fundações de direito público e as 
associações públicas.
3 Desde já importa esclarecer que na análise do conceito ora tratado, o presente trabalho irá prestigiar as con-
cepções doutrinárias, visto que este labor é desenvolvido tendo como base construções doutrinárias e jurispru-
denciais, frise-se, divergentes, sem, no entanto, desconsiderar o disposto em lei.
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Evidentemente, na construção destes conceitos, os referidos autores, de forma 
positivista, foram manifestamente adeptos do conceito legal4, segundo o qual, 
resumidamente, os bens públicos são aqueles de propriedade das pessoas públicas, 
estando excluídos os bens de particulares.
Há ensinamento, que, conquanto pondere, sobretudo os aludidos conceitos, com 
eles discorda, na medida em que entende que consideram-se bens públicos também 
aqueles bens que, de uma forma ou de outra, mesmo particulares, estão afetados à 
prestação de serviços públicos, típicos da atividade estatal. 
 Nessa esteira, convém trazer à lume, novamente o magistério de Celso Antônio 
Bandeira de Mello (2009, p. 904), segundo o qual:
A noção de bem público, tal qual como qualquer outra noção em Direito, só interessa 
se for correlata a um dado regime jurídico. Assim, todos os bens que estiverem 
sujeitos ao mesmo regime público deverão ser havidos como bens públicos. Ora, os 
bens particulares quando afetados a uma atividade pública (enquanto o estiverem) 
ficam submissos ao mesmo regime jurídico dos bens de propriedade pública. Logo, 
têm que estar incluídos no conceito de bem público.
Como se vê, o conceito supra adota orientação distinta das demais citadas 
quando elastece a concepção ampliando o conceito de bem público às pessoas jurídicas de 
direito privado.  Assim, como exemplifica GASPARINI (2011, p. 943), que partilha do mesmo 
entendimento, os bens de determinada empresa particular, concessionária do serviço 
funerário municipal, vinculados que estão à prestação desse serviço, são bens públicos.
Como se vê, a definição de bens públicos possui, na doutrina, caracteres amplo e 
estrito, cabendo ao estudioso enveredar por qualquer das trilhas. Em suma, viu-se que há 
administrativistas que somente incluem entre os bens públicos os pertencentes aos entes 
públicos e outros que os estendem aos particulares desde que efetuem serviço público.
Considerando que, em toda classificação no âmbito jurídico, a doutrina utiliza os 
mais variados parâmetros e critérios para ordenar, segundo seu interesse, a distribuição de 
determinado instituto, e, com os bens públicos, naturalmente, a realidade é a mesma. 
Todavia, é na classificação doutrinária dos bens públicos onde reside o fundamento do 
polêmico tema que se aprecia, daí porque ser aberto este espaço para falar a respeito da 
classificação, afirmando desde já que o trabalho apontará a classificação tradicional bem 
como a que se afasta desta, em justificativa do objeto de estudo.
4 Código Civil de 2002. Art. 98. São públicos os bens do domínio nacional pertencentes às pessoas jurídicas de 
direito público interno; todos os outros são particulares, seja qual for a pessoa a que pertencerem.
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Conforme exposto, várias são as classificações para os bens públicos, umas 
ofertadas pela doutrina, outras pela própria lei. Assim, levando em conta a classificação 
tradicional, os bens públicos podem ser divididos, observando os seguintes  critérios, a 
saber: a) quanto à titularidade e b) quanto à destinação 
Quanto à titularidade, os bens públicos são distribuídos segundo a natureza da 
pessoa titular, assim, são classificados em federais, estaduais, distritais e municipais, 
consoante pertençam, respectivamente, à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios.
Considerando a titularidade ou propriedade dos bens públicos, a Constituição5 
atual enumera no art. 20 os bens pertencentes à União e no art. 26, nos incisos I a IV, 
estabelece os bens dos Estados, sem, contudo, pormenorizar-lhes as respectivas naturezas 
e modalidades.
José dos Santos Carvalho Filho (2007, p. 989) examina como são apreciados os 
bens municipais na Carta Federal de 1988, ou seja:  
Os Municípios não foram contemplados com a partilha constitucional de bens 
públicos. Todavia, é claro que há vários destes bens que lhe pertencem.
Como regra, as ruas, praças, jardins públicos, os logradouros públicos pertencem ao 
Município. Integram-se entre seus bens, da mesma forma, os edifícios públicos e os 
vários imóveis que compõem seu patrimônio. E, por fim, os dinheiros públicos 
municipais, os títulos de crédito e a dívida ativa também são bens municipais.
Quanto à destinação, os bens subdividem-se em três tipos, quais sejam, a) bens 
de uso comum do povo, b) bens de uso especial e c) bens dominicais.
Ressalte-se que esta classificação não é moderna, antes, vetusta, pois o Código 
Civil de 1916, hoje revogado, foi quem procedeu à distinção entre essas três categorias.
Segundo didática conceituação de Fernanda Marinela (2011, p. 802): 
Os bens de uso comum do povo, também denominados bens do domínio público, 
são os bens que todos podem usar; destinam-se à utilização geral pelos indivíduos, 
podendo ser federais, estaduais ou municipais. Todos os lugares abertos à utilização 
pública adquirem esse caráter de comunidade, de uso coletivo. Tal destinação pode 
decorrer da natureza do bem ou de previsão legal, como, por exemplo, ruas, praças, 
mares, praias, rios, estradas, logradouros públicos, além de outros. (grifo nosso).
É comum afirmar-se que nessa categoria não predomina o sentido técnico de 
propriedade, assim como é conhecido esse instituto no Direito. Na realidade, o que 
sobressai é a destinação pública, na acepção de que é utilizado pela coletividade.
5 Tendo em vista os escopos do presente trabalho, não cabe detalhar os bens listados pela Constituição perten-
centes aos entes políticos acima referidos.
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Os bens de uso especial, conforme ensinamento de Odete Medauar (2004, p. 
284), “são os bens utilizados nos serviços prestados pela Administração; exemplo: prédio de 
uma escola pública, terreno usado para depositar materiais ou para estacionamento, edifício 
de uma repartição”.
Em suma, são os bens que visam à execução dos serviços administrativos e dos 
serviços públicos em geral. Cumpre destacar, que a denominação não é precisa, no entanto, 
aponta que tais bens constituem o aparelhamento material da Administração para 
consecução de seus fins, e, como os bens de uso comum do povo, podem ser federais, 
estaduais e municipais (CARVALHO FILHO, 2007, p. 990).
Finalizando a classificação tradicional, aparecem os bens dominicais, que 
recebem, outrossim, a denominação de bens patrimoniais disponíveis. Tais bens formam o 
patrimônio estatal como objeto de direito pessoal ou real, ou seja, sobre eles a 
Administração tem propriedade, segundo as regras de direito constitucional e administrativo.
Acerca desse bem, é de grande valia a lição de Diogenes Gasparini (2011, p. 
948):
Os bens dominicais são os destituídos de qualquer destinação, prontos para ser 
utilizados ou alienados ou, ainda, ter seu uso trespassado a quem por eles se 
interesse. Pertencem à União, aos Estados-Membros, aos Municípios, ao Distrito 
Federal, às autarquias e fundações públicas. Tais entidades exercem sobre esses 
bens poderes de dono, de proprietário. Apesar disso, a alienação e o trespasse do 
uso podem exigir o cumprimento, previamente, de certos requisitos, como avaliação, 
concorrência e licitação. Desses bens são exemplos os terrenos sem qualquer 
afetação de propriedade das citadas pessoas públicas. Podem ser utilizados pelos 
seus proprietários para todos os fins de direito, observadas, evidentemente, as 
legislações dos demais entes federados. Assim, a União não pode dar a bem 
dominical de sua propriedade qualquer utilização que contrarie a lei municipal de uso 
e ocupação do solo.
Vista a classificação tradicional, clássica, impende destacar, tendo em vista o 
propósito deste trabalho, a classificação de Cristiano Chaves e Nelson Rosenvald, os quais, 
tratando de uma classificação isolada, conquanto, sem apoio em lei, torna possível, ao 
intérprete do Direito, conjecturar uma possibilidade até então impensada, que é a 
excepcional hipótese de usucapião de bens formalmente públicos, segundo a classificação 
destes autores.  
Assim, conforme o entendimento de FARIAS & ROSENVALD (2006, p. 267), os 
bens públicos podem ser divididos em materialmente e formalmente públicos. Os primeiros 
são registrados em nome de uma pessoa jurídica de Direito Público, no entanto, excluídos 
de qualquer tipo de ocupação, seja para moradia ou atividade produtiva, os últimos, são 
dotados de função social, preenchendo os critérios de legitimidade e merecimento.
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A interpretação dos autores é digna de encômios, afinal, deixa claro que o critério 
predominante para caracterizar a natureza de um bem não deve ser, unicamente, a 
personalidade jurídica do titular, mas, igualmente, a afetação de seus escopos a certo 
interesse da coletividade. Dessa forma, esta classificação está intimamente ligada ao tema 
da afetação e desafetação dos bens públicos, lugar onde se encontra argumento 
contundente para a justificativa do tema em análise, tratado em momento oportuno.
Para um melhor entendimento dos resultados que este trabalho se presta a 
chegar, faz-se mister, ainda que de forma superficial, ter uma noção acerca do regime 
jurídico dos bens públicos, e perceber, através das particularidades  deste sistema, que os 
bens públicos possuem características peculiares em comparação com os bens privados. 
Assim, este tópico apresenta o regime jurídico dos bens públicos, isto é, quais as regras 
aplicáveis a esses bens, quais são os rigores e proteções que hão de ser respeitados.
Portanto, no Direito brasileiro, o regime dos bens públicos apresenta as 
características que seguem.  De início, destacamos o aspecto da Inalienabilidade; de 
antemão, é imperioso ressaltar que esta qualidade dos bens públicos já era objeto de estudo 
desde o Código Civil de 19166, que de forma não muito precisa e técnica dispunha acerca 
dessa particular característica dos bens públicos.
De modo mais acurado, o novo Código Civil, aperfeiçoou o texto do revogado 
Código referente à inalienabilidade presente no regime em exame. Assim, assevera o 
Código Civil de 2002 no art. 100 que “os bens públicos de uso comum do povo e os de uso 
especial são inalienáveis enquanto conservarem a sua qualificação, na forma que a lei 
determinar”, e, dando continuidade, no art. 101, aduz que “os bens públicos dominicais 
podem ser alienados, observadas as exigências da lei”, ou seja, admite uma exceção à 
inalienabilidade.
Ora, a inalienabilidade traduz a qualidade do bem que não pode ser vendido, 
doado, transferido, alheado. Inalienável, pois, é o bem cujo titular não pode dispor.
Contudo, nesse contexto, há que se referir à importante ressalva. É o que faz, 
com autoridade, Odete Medauar (2004, p. 286): 
No entanto a inalienabilidade não se apresenta com caráter absoluto, pois se assim 
fosse paralisaria a Administração, sobretudo em se tratando de bens dominicais, 
como o dinheiro dos cofres públicos. Existe uma escala ou gradação da 
inalienabilidade, de tal forma que são mais rigorosos os preceitos relativos à 
6 Código Civil de 1916. Art. 67. Os bens de que trata o artigo antecedente só perderão a inalienabilidade, que 
lhe é peculiar, nos casos e forma que a lei prescrever.
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alienação de bens de uso comum do povo e de bens de uso especial do que os 
preceitos relativos a alguns tipos de bens dominicais (por exemplo: dinheiro, ações, 
títulos). Assim, nos termos do art. 100 do Código Civil os bens públicos de uso 
comum do povo e os bens de uso especial são inalienáveis, enquanto conservarem a 
sua qualificação, na forma que a lei determinar. E segundo o art. 101, os bens 
públicos dominicais podem ser alienados, observadas as exigências da lei.
Como exemplo desta exceção pode-se citar o disposto na Lei nº 8.666/93, que 
permite, nos arts. 17 a 19, sejam alienados os bens da Administração, estabelecidas 
algumas condições, tais como a existência de autorização legislativa, interesse público 
justificado bem como avaliação prévia.
Melhor seria o termo inalienabilidade condicionada ou relativa, como indica a 
doutrina, pois, como visto, a inalienabilidade não é ilimitada, com exceção, claro, de certos 
bens que por natureza, sejam insuscetíveis de avaliação patrimonial, como os mares, praias, 
rios, entre outros. 
No que se refere à Impenhorabilidade, esta característica consiste  na 
impossibilidade de sobrevir, sobre os bens públicos, execução forçada, isto é, penhora.
Segundo GASPARINI (2011, p. 952), esse caráter dos bens públicos se dá em 
virtude de um conjunto de normas que versam a respeito, entre elas, o Código de Processo 
Civil7, no qual está prescrito que os bens inalienáveis são absolutamente impenhoráveis, e 
por, esse motivo, um processo de execução contra a Administração Pública (pessoa jurídica 
de Direito Público) é distinto do processo de execução contra pessoas de Direito Privado. 
Essa diferença se encontra na inexistência de penhora. 
Na mesma linha, a Constituição Federal instituiu regra diferenciada para a 
satisfação dos créditos de terceiros contra a Fazenda Pública. Assim, o processo de 
execução, no âmbito da Administração Pública, observa a regra constitucional, segundo a 
qual os créditos serão pagos conforme o regime de precatórios. Então, a garantia do credor 
não decorre, diretamente, dos bens públicos, mas sim do regime de precatórios. De modo 
que, este é um texto do art. 100, caput:
À exceção dos créditos de natureza alimentícia, os pagamentos devidos pela 
Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão 
exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos 
créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações 
orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim.
Há, contudo, no § 3º do mesmo artigo, uma única hipótese, a título de exceção, 
em que deverá ser feito o pagamento direto pela Fazenda, sem, obrigatoriamente, observar 
o sistema de precatórios: diz respeito às obrigações de pequeno valor, definidas em lei.
7 Código de Processo Civil. Art. 649. São Absolutamente impenhoráveis:
I – os bens inalienáveis e os declarados, por ato voluntário, não sujeitos à execução;
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Em suma, a característica peculiar da impenhorabilidade tem o escopo de 
resguardar os bens públicos do processo de alienação, comum aos bens particulares. Do 
contrário, tolerar a impenhorabilidade dos bens públicos seria admitir sua alienabilidade tal 
como ocorre no direito privado. Logo, esta característica tem desiderato eminentemente 
protecionista, de natureza pública.
                   Já quanto à imprescritibilidade, esta é a pedra de toque do presente estudo, 
assim, convém, neste tópico, tratar da matéria em sentido amplo, deixando, para momento 
ulterior, os pormenores que podem ser interpretados à luz dessa matéria, segundo o 
entendimento da doutrina. Então, antes de adentrar no assunto, faz-se oportuno explicar que 
a prescrição tratada neste particular, alude à prescrição aquisitiva, ou seja, a aquisição pelo 
decurso do tempo, intitulada usucapião (assunto examinado posteriormente), diferentemente 
da prescrição que traduz o modo pelo qual o direito se extingue, em vista do não exercício 
do mesmo, por certo hiato temporal.
Pois bem, num primeiro momento, convém trazer o conceito desta intrigante 
característica do regime dos bens públicos. Para José dos Santos Carvalho Filho (2007, p. 
997), “A imprescritibilidade significa que os bens públicos são insuscetíveis de aquisição por 
usucapião, e isso independentemente da categoria a que pertençam”.
A interpretação é extraída da observância da lei. Tanto a Constituição Federal 
como o Código Civil regulam a matéria, e, ambos os estatutos asseveram que os bens 
públicos não podem ser adquiridos mediante usucapião.
Não resta dúvida de que a Constituição abraçou a característica da 
imprescritibilidade em razão do tratamento de Direito Público dispensando à tais imóveis e, 
seguindo a mesma senda, o fez a legislação infraconstitucional.
De acordo com art. 191, parágrafo único da Lei Maior, “os imóveis públicos não 
serão adquiridos por usucapião”, e, com redação semelhante, o art. 102 do Código Civil 
atual dispõe que “os bens públicos não estão sujeitos a usucapião”
Acerca da imprescritibilidade, Maria Helena Diniz (2009, p. 147), traz um 
comentário, o qual serve de ponto de partida para a discussão que será examinada adiante. 
De modo objetivo a referida autora trata da imprescritibilidade dos bens públicos como 
caractere decorrente da inalienabilidade. Assim sendo,  são estas as suas palavras: 
[...] Os bens públicos são imprescritíveis, não podendo ser adquiridos por usucapião 
(CF/88, art. 191, parágrafo único; RT, 729:161, 606:53, 463:66). Mas há alguns 
juristas como Silvio Rodrigues, que, ante o disposto na Constituição Federal, art. 188, 
admitem o usucapião de terras devolutas. [...]
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Antecipando o objeto do presente estudo, é imperioso ressaltar que a citada 
autora, filia-se à corrente que prima pela impossibilidade jurídica dos bens públicos serem 
adquiridos por usucapião, compreensão esta elaborada à luz do texto constitucional, porém, 
na mesma observação, já ressalva haver douta opinião contrária, segundo a qual, existe 
uma possibilidade de usucapião de bens públicos, conquanto seja excepcional.
Matéria íntima à que ora se estuda é a que respeita à afetação e desafetação. 
Assim, em virtude do tema exposto, é de bom alvitre proceder à distinção entre os aludidos 
termos, uma vez que se referem ao uso do bem público, ponto, onde reside o fundamento 
do trabalho, já que, conforme esteja ou não afetado à destinação pública, o bem, a depender 
da hipótese seria alienável ou inalienável, o que faz surgir, segundo parcela da doutrina, 
uma abertura que dá ensejo à usucapião sobre bens públicos.
Cônscio da relevância desse aspecto, importa reproduzir proveitoso magistério de 
Marçal Justen Filho (2006, p. 717-718), que explica os termos em análise, a começar pela 
afetação:  
Alguns bens públicos estão integrados na atuação institucional e se constituem em 
instrumento direto da realização dos valores fundamentais buscados. São os bens de 
uso comum do povo e os bens de uso especial. A integração na função institucional 
da Administração Pública costuma ser denominada afetação. Incide sobre eles um 
regime jurídico mais severo e rigoroso. [...]. A afetação é a destinação do bem público 
à satisfação das necessidades coletivas e estatais, do que deriva sua 
inalienabilidade, decorrendo ou da própria natureza do bem ou de um ato estatal 
unilateral. (grifo nosso).
Novamente, JUSTEN FILHO (2006, p. 720) esclarece acerca da desafetação, 
instituto oposto ao explicado acima: 
Alguns bens públicos de uso comum e de uso especial podem ser desafetados, o que 
conduz à modificação do regime jurídico. Passam à categoria de bens dominicais e 
comportam alienação. [...]. A desafetação é ato estatal unilateral, cuja formalização 
obedecerá aos termos da lei, por meio do qual o Estado altera o regime jurídico 
aplicável ao bem público, produzindo sua submissão ao regime de bem dominical. 
[...]. A desafetação constitui-se no desligamento do bem da estrutura organizacional 
institucional estatal. O bem continua a ser público, mas deixa de ser necessário ou útil 
para o desempenho das funções próprias do Estado. (grifo nosso).
Em suma, conforme as lições do autor citado, nota-se que os institutos da 
afetação e desafetação são fatos administrativos dinâmicos, que implicam modificações nos 
objetivos do bem público. Com efeito, pode um bem afetado reverter sua condição, não mais 
tendo finalidade pública. Assim, os termos analisados acima servem para demonstrar que os 
bens públicos não são perenes, em regra, com a natureza que adquiriram em virtude de sua 
destinação.
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O estudo desses institutos será referido mais adiante quando da análise da 
possibilidade de usucapião sobre os bens públicos, pois a remissão à este tópico é fatal, 
uma vez que para a fundamentação serão utilizados os conhecimentos aqui expostos.
Outrossim, da inalienabilidade e da impenhorabilidade  surge, segundo boa parte 
da doutrina, uma quarta peculiaridade dos bens públicos, em se tratando do regime a estes 
pertencentes, que é o aspecto da Não Onerabilidade. Com efeito,onerar um bem significa 
deixá-lo em garantia para o credor na ocorrência de inadimplemento da obrigação pactuada. 
Como se sabe, penhor, anticrese e hipoteca são direitos reais de garantia8 sobre coisa 
alheia, mencionados no art. 1.419 do Código Civil9. Direito real de garantia segundo 
ensinamento de GOMES (2004, p. 378) é o que confere ao credor a pretensão de obter o 
adimplemento da dívida com o valor do bem aplicado exclusivamente à sua satisfação, em 
outras palavras, o direito do credor diz respeito a um  certo patrimônio do devedor, sendo os 
atributos da sequela e da preferência os elementos que atestam a natureza substantiva e 
real.
No Direito Público, impossível, em tese, haver para o credor, perante a 
Administração Pública, direito real de garantia, e o raciocínio é simples, basta observar o 
texto constitucional que contemplou o regime de precatórios para a satisfação dos créditos 
de terceiros contra a Fazenda, excluindo, pois, a penhora.
Conclui a respeito José dos Santos Carvalho Filho (2007, p. 998): 
Temos, pois, que o credor do Poder Público não pode ajustar garantia real sobre bens 
públicos. Se, por desvio jurídico, as partes assim ajustarem, a estipulação é nula e 
não pode ensejar os efeitos normalmente extraídos desse tipo de garantia. O credor 
terá que se sujeitar ao regime previsto no mandamento do art. 100 da Carta em vigor, 
isto é, o regime de precatórios.
Outra razão legal é encontrada na lei civil10, afinal, segundo esta, só aquele que 
pode alienar, daí ser a característica estudada decorrente da inalienabilidade, poderá 
hipotecar, dar em anticrese ou empenhar. Como visto, os bens públicos de uso comum e de 
uso especial são inalienáveis enquanto destinados a seus fins. No tocante aos bens 
dominicais, certo é que o administrador público não pode aliená-los livremente, antes, 
somente nos casos e formas que a lei dispuser. Resta comprovado, pois, a não 
8 Tendo em vista os propósitos deste trabalho, não convém detalhar os citados direitos reais de garantia. 
9 Código Civil. Art. 1.419. Nas dívidas garantidas por penhor, anticrese ou hipoteca, o bem dado em garantia 
fica sujeito, por vínculo real, ao cumprimento da obrigação.
10 Código Civil. Art. 1.420, caput. Só aquele que pode alienar poderá empenhar, hipotecar ou dar em anticrese; 
só os bens que se podem alienar poderão ser dados em penhor, anticrese ou hipoteca.
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onerabilidade dos bens públicos, visto que há incompatibilidade e inviabilidade com as 
garantias que decorrem dos direitos reais sobre coisas alheias.
3. O PRINCÍPIO DA FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE E A SUA APLICAÇÃO AOS 
BENS PÚBLICOS
O Princípio da Função Social da Propriedade determina o reconhecimento e tutela 
do direito do proprietário ao uso da propriedade conforme os interesses sociais. Logo, 
segundo o desiderato da atual Carta Magna, esse principio constitui o elemento inibidor e 
repressor do uso distorcido e ilegítimo da propriedade. Vale dizer, o próprio texto 
constitucional, sob forte influência política, econômica, histórica e social, garante o direito de 
propriedade, e, por outro lado, atribui ao proprietário o ônus de cumprir uma finalidade 
social, passando, pois, o direito de propriedade a sofrer limitações de uso. Neste sentido é a 
lição de Uadi Lammêgo Bulos (2007, p. 189-190): 
Reportando ao Texto de 1988, convém ponderar que o direito de propriedade não 
pode mais ser visto como mera extensão do direito privado, é dizer, como puro direito 
individual. Sendo assim, deve ser extraído do complexo de normas constitucionais so-
bre a propriedade. A partir daí é possível compreendê-lo como lídima instituição jurídi-
ca, agregando normas de direito privado, as quais têm necessariamente de acompa-
nhar a disciplina suprema que a Constituição lhe impõe, com vistas a cumprir uma 
função social.
Trata-se, pois, a função social da propriedade, de um conjunto de regras de 
ordem constitucional que objetiva manter o regular uso da propriedade, de modo que a 
mesma seja proveitosa e útil à coletividade, não somente ao proprietário. Em função da 
atenção dispensada à propriedade na Constituição Federal (arts. 5º, XXIII; 170, III; 182, § 2º 
e 186), é notório que o constituinte objetivou inserir um novo conceito de propriedade, 
revestindo-a como elemento de transformação, a serviço do desenvolvimento social, tanto é 
que dispõe de meios coercitivos, interventivos, para as hipóteses nas quais o uso da 
propriedade esteja desconforme com os ditames constitucionais.
O direito de propriedade, tal como preconizado na Carta Política, é um direito 
fundamental e humano, e, para que esse direito se efetive, a Lei Maior assegurou no art. 6º11 
o direito à moradia e à habitação, como corolários do direito de propriedade, sendo, pois, o 
direito à moradia, direito social, e, por estar compreendido no rol dos direitos fundamentais, 
é de aplicação imediata12.
No que concerne ao alcance e aplicabilidade do imperativo que estatui o princípio, 
11 Constituição Federal. Art. 6º. São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, 
o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desampara-
dos, na forma desta Constituição.
12 Constituição Federal. Art. 5º, § 1º. As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 
imediata.
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sobreleva a doutrina de José Afonso da Silva (2005, p. 282-283):
A norma que contém o princípio da função social da propriedade incide imediatamen-
te, é de aplicabilidade imediata, como o são todos os princípios constitucionais. A pró-
pria jurisprudência já o reconhece. Realmente, afirma-se a tese de que aquela norma 
“tem plena eficácia, porque interfere com a estrutura e o conceito da propriedade, va-
lendo como regra que fundamenta um novo regime jurídico desta, transformando-a 
numa instituição de Direito Público, especialmente, ainda que nem a doutrina nem a 
jurisprudência tenham percebido o seu alcance, nem lhe dado aplicação adequada, 
como se nada tivesse mudado”.
A função social da propriedade antes de ser meramente um direito declarado 
possui o caráter de princípio constitucional na atual Carta Política, por essa razão para que o 
leitor perceba a dimensão do tipo de norma que ora se analisa, ou seja, um princípio, 
oportuno definir o que este elemento simboliza no mundo jurídico. Para Miguel Reale (1986, 
p. 60), a noção de Princípio é de utilidade às Ciências de uma forma geral, segundo sua 
lição: 
Princípios são, pois, verdades ou juízos fundamentais, que servem de alicerce ou ga-
rantia de certeza a um conjunto de juízos, ordenados em um sistema de conceitos re-
lativos à dada porção da realidade. Às vezes também se denominam certas proposi-
ções que, apesar de não serem evidentes ou resultantes de evidências, são assumi-
das como fundantes da validez de um sistema particular de conhecimentos, como 
seus pressupostos necessários.
Em linha especializada, Uadi Lammêgo Bulos (2007, p. 72), pontua acerca da 
noção de princípio, desta feita, de natureza constitucional, posição na qual o princípio em 
análise está erigido: 
Princípio constitucional é o enunciado lógico que serve de vetor para soluções inter-
pretativas. Quando examinado com visão de conjunto, confere coerência geral ao sis-
tema, exercendo função dinamizadora e prospectiva, refletindo a sua força sobre as 
normas constitucionais.
Complementando este raciocínio, BARROSO (1998, p. 142) leciona acerca da 
perfeita consonância que o princípio deve manter com o sistema. Afinal, segundo o mestre, 
a ideia de sistema, funda-se na de harmonia de partes que convivem sem atrito, e aduz que 
em toda ordem jurídica há valores superiores e diretrizes fundamentais que permeiam 
diferentes partes. A partir daí, pontifica que os Princípios constitucionais estabelecem as 
premissas básicas de certa ordem jurídica, irradiando-se por todo o sistema. Conforme o 
autor, eles indicam o ponto de partida e os caminhos a serem trilhados.
Pois bem, a função social da propriedade, princípio constitucional, é de 
fundamental importância no presente estudo, pois está diretamente ligada ao polêmico tema 
da usucapião de bens públicos, afinal, para aquele que cogita, em algumas hipóteses, ser 
possível a usucapião de imóveis públicos, certamente há de considerar o princípio 
constitucional da função social da propriedade.
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Referido princípio, como visto, é o elemento regulador e limitador do gozo da 
propriedade, e, até mesmo para que seja possível chegar às conclusões a que se propõe 
este trabalho, o princípio não deve ser aplicável somente à propriedade privada, como 
pensam muitos, mas, igualmente à propriedade pública, como será fundamentado adiante.
Como ressaltado, os princípios constitucionais exprimem valores transcendentais, 
essenciais à gerência normativa, política e axiológica de um Estado. Caracterizam-se por 
serem informativos de todo o sistema jurídico estatal, servem, pois, de fonte para a produção 
de toda a ordem jurídica. Interessante assinalar que entre princípios não há hierarquia, são 
visualizados como um todo que compõem o sistema, não havendo fundamento para se 
preterir um em detrimento de outro.
Nesse ponto surge a polêmica ora tratada, pois, se é certo que na Lei Maior há 
dispositivo afirmando não haver possibilidade de usucapião sobre imóveis públicos, também 
há regra no sentido de que a propriedade atenderá a sua função social, o que faz surgir, um 
aparente conflito de normas constitucionais, a chamada antinomia, que, na lição de Maria 
Helena Diniz (2009, p. 484) “é o conflito entre duas normas, dois princípios, ou de uma 
norma e um princípio geral do direito em sua aplicação prática ao caso concreto”, o que tem 
como corolário para o aplicador do direito o surgimento de uma dúvida, pois, no caso 
concreto, não sabe ele qual das normas deve ser aplicada, ou mesmo se deve ser 
observada uma e rechaçada outra.
No entanto, a doutrina constitucionalista, traz importante lição no que tange à 
forma como as regras da Lei Maior devem ser interpretadas, na verdade, as normas 
constitucionais estão em um mesmo nível, o que evita, interpretações tortuosas por parte do 
operador.  Neste sentido, a doutrina constitucionalista invoca o princípio da unidade da 
Constituição e, seguindo clássica lição de CANOTILHO (1996, p. 226), tal princípio consiste 
na concepção de que a Constituição deve ser interpretada de maneira que evite antinomias 
ou antagonismos em suas normas. Implica, pois, em considerar a Constituição como um 
todo, como uma unidade.
Assim, considerando este princípio interpretativo, interessante, quando da 
aplicação de normas constitucionais, procurar harmonizar seus dispositivos, de sorte a 
buscar conciliar aquilo que for aparentemente incompatível.
Dessa forma, o aplicador haverá de ponderar interesses, aliás, não seria incorreto 
afirmar que há em jogo, uma disputa destes. O que se tem, como força motriz de todo este 
prélio, é um conflito de conveniências, a maioria não aceita a possibilidade de usucapião 
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sobre imóveis público, com seus motivos, adiante estudados, outros, com menor número de 
adeptos admite a possibilidade, e leva em conta a ponderação de normas constitucionais, 
afirmando ser a função social da propriedade, no cotejo com outra norma de interesse 
público, a que prevalece, devendo servir de fundamento para usucapião de imóveis públicos. 
A Carta Magna, no capítulo dedicado aos Direitos e Garantias Fundamentais 
estatui, no art. 5º, XXIII, que “a propriedade atenderá a sua função social”. Não obstante a 
objetividade do preceito, certamente não impedirá o exegeta de levantar um eventual e 
interessante questionamento. Sabe ele que o princípio em comento, foi construído tendo 
com pano de fundo a propriedade privada, no entanto pergunta: tal mandamento 
constitucional pode ser aplicado à propriedade pública?
Em sentido moderno entendem FARIAS e ROSENVALD (2006, p. 209), que, “no 
perfil atual da propriedade, a titularidade isoladamente considerada é insuficiente; 
prepondera a sua legitimidade e a destinação”. Isso tanto pra a propriedade pública quanto 
privada.
Como se vê, a Constituição Federal não afasta o dever dos bens públicos de 
cumprir a função social. Seria um disparate à letra da lei interpretar de forma diversa, 
pensando aplicar-se o mandamento somente aos bens privados. Ora, a propriedade, seja 
pública ou privada, afastada de sua função social, não possui fundamento constitucional. 
Mesmo assim, a doutrina publicista, mais uma vez, se divide quanto à aplicação ou não do 
princípio da função social aos bens públicos. 
Por fim, cabe ressaltar que, não obstante opiniões doutrinárias asseverando não 
estarem os bens públicos obrigados a observar a função social da propriedade, esta 
constitui o principal fator de reflexão aqui levantado, afinal, o princípio estudado deu sentido 
mais amplo ao conceito (estático) econômico de propriedade, encarando-a, agora, como 
uma riqueza que se destina à produção de bens com utilidade social (dinâmico), assim, os 
bens, mesmo de natureza pública, que não atenderem a este mandamento constitucional, 
devem ser desocupados, dando lugar, à consecução de fins públicos, mesmo para a 
moradia, já que esta, faz parte de uma vida digna, princípio vetor da Carta Política atual.
4. EXCEPCIONAL POSSIBILIDADE DE USUCAPIÃO DE IMÓVEIS PÚBLICOS
Em decorrência lógica, para a compreensão dos fins deste estudo, faz-se 
oportuno trazer ao leitor, antes de apresentar a problemática em epígrafe, uma noção acerca 
da usucapião, já que esta constitui o cerne da pesquisa. Então, tal concepção se refere a 
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chamada prescrição aquisitiva, diferentemente da prescrição extintiva, tratada nos arts. 205 
e 206 do Código Civil. No entanto, em ambas o tempo é o elemento que influi na aquisição 
ou extinção de direitos.
Conforme as aspirações deste trabalho, é do interesse ater-se à usucapião sobre 
os bens imóveis, malgrado se saiba que a prescrição aquisitiva pode ocorrer em qualquer 
espécie de bens, sejam móveis ou imóveis.
De uma forma genérica, Flávio Tartuce (2011, p. 825), define o instituto em 
comento, inclusive aludindo a sua conexão com a função social da propriedade, estuda 
anteriormente:
Na esteira da melhor doutrina, a usucapião - grafada pelo CC/02 no feminino -, consti-
tui uma situação de aquisição do domínio, ou mesmo de outro direito real (caso do 
usufruto ou da servidão), pela posse prolongada. Assim, permite a lei que uma deter-
minada situação de fato alongada por certo intervalo de tempo se transforme em uma 
situação jurídica (a aquisição originária da propriedade). A usucapião garante a esta-
bilidade da propriedade, fixando um prazo, além do qual não se podem mais levantar 
dúvidas a respeito de ausência ou vícios do título de posse. De certo modo, a função 
social da propriedade acaba sendo atendida por meio da usucapião.
Constitui, assim, a usucapião, numa forma de aquisição originária da propriedade, 
já que esta será adquirida pelo novel possuidor sem que este tenha relação com o antigo 
proprietário, todavia, para que aquele passe a ser o proprietário, há de preencher, segundo a 
doutrina, alguns requisitos que lhe garantirão a qualidade de proprietário. Esses requisitos, 
que em razão dos fins deste trabalho não convém detalhar, são os seguintes, conforme a 
doutrina: a) posse com intenção de dono (animus domini); b) posse mansa e pacífica; c) 
posse contínua e duradoura (em regra com certo lapso temporal); d) posse justa (sem 
violência, clandestinidade ou precariedade) e, por fim, e) posse de boa-fé e com justo título.
Interessante reproduzir as considerações de Carlos Roberto Gonçalves (2009, p. 
237) a respeito dos fundamentos do instituto: 
O fundamento da usucapião está assentado, assim, no princípio da utilidade social, 
na conveniência de se dar segurança e estabilidade à propriedade, bem como de se 
consolidar as aquisições e facilitar a prova do domínio. Tal instituto, segundo consa-
grada doutrina, repousa na paz social e estabelece a firmeza da propriedade, libertan-
do-a de reivindicações inesperadas, corta pela raiz um grande número de pleitos, 
planta a paz e tranquilidade na vida social: tem a aprovação dos séculos e o consen-
so unânime dos povos antigos e modernos.
Conquanto essenciais, estas noções estão consolidadas, há muito, apenas no 
âmbito do Direito Privado. Todavia, a dinâmica do Direito fez com que seus pensadores 
buscassem, em vistas dos ideais de justiça social, um nova aplicação para o instituto da 
usucapião, isto é, a possibilidade do mesmo ocorrer, não apenas em relação a imóveis 
privados, mas, igualmente, para imóveis públicos, conforme se passa a expor.
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Pois bem, em passagem anterior, fora tratado acerca da imprescritibilidade. No 
entanto, como referido, o tema, propositalmente, fora comentado de forma geral, para, só 
aqui, descortinar as proporções que um estudo mais apurado revela.
Num primeiro olhar, sem muita pretensão, o intérprete seria induzido, pela lei, a 
interpretar e aceitar o entendimento tal qual um dogma, uma vez que seja qual for o texto 
legal que o operador do Direito examine, evidentemente concluirá a matéria deduzindo ser 
ela inexorável, inadmitindo exceções.
Ora, o presente artigo, como afirmado, se propõe a analisar em que limites a 
regra disposta na Carta Política, no sentido de que os imóveis públicos não serão adquiridos 
por usucapião, deve ser compreendida, à luz do princípio da função social da propriedade, 
adrede estudado, tratando este estudo, exatamente de uma excepcionalidade, 
considerando-se o disposto em lei.
Com efeito, em termos práticos, a jurisprudência da Suprema Corte tem rejeitado, 
com veemência, pretensões que objetivam reconhecer a usucapião sobre imóveis públicos, 
todavia, o referido Tribunal utiliza entendimento que fora concebido antes mesmo da atual 
Código Civil, consolidado no enunciado da súmula 340 daquela Corte, que assim preceitua: 
“Desde a vigência do Código Civil, os bens dominicais, como os demais bens públicos, não 
podem ser adquiridos por usucapião”.
Não obstante o raciocínio e a objetividade da lei, há juristas que advogam pela 
possibilidade de usucapião de bens públicos. Entre os clássicos, Sílvio Rodrigues (2007, p. 
148) sustentava a viabilidade, desde que a usucapião se projetasse sobre os bens públicos 
dominicais, como na hipótese de terras devolutas. O autor argumentava no sentido de que, 
por serem este tipo de bens alienáveis, seriam prescritíveis e usucapíveis. As terras 
devolutas, segundo o mestre, seriam aquelas que constituem um acervo que o Estado 
detêm, tal qual os particulares detêm o próprio patrimônio. Tal patrimônio, portanto, escapa à 
regra do art. 100 do Código Civil, que declara inalienáveis os bens de uso comum do povo e 
os de uso especial, e está sujeito, consoante o autor, à usucapião. 
Consigne-se que a jurisprudência, de um modo geral, defende a inviabilidade de 
usucapião sobre bens públicos. Nessa esteira, exempli gratia, é o entendimento do Colendo 
Tribunal de Justiça de Minas Gerais, conforme se vê pela sua decisão abaixo colacionada:
APELAÇÃO CÍVEL – USUCAPIÃO – BEM PÚBLICO – IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA 
DO PEDIDO –  EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. Os 
bens públicos pertencentes às pessoas jurídicas de direito público são bens públicos 
e por isso mesmo não são suscetíveis de usucapião, consoante estabelecem os 
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artigos 183 § 3º e 191 parágrafo único da Constituição da República. Exegese da Sú-
mula 340 do STF. (TJMG – Número do Processo: 1.0024.05.705889-3 (1) – Relator: 
Belizário de Lacerda –  Data do Julgamento: 15/02/2011 - Data da Publicação: 
04/03/2011.
Encontra-se decisão neste mesmo sentido no Egrégio Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul:
APELAÇÃO CÍVEL. USUCAPIÃO. PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE USUCAPIÃO EX-
TRAORDINÁRIO. BEM PÚBLICO NÃO É PASSÍVEL DE USUCAPIÃO. A impossibili-
dade de bens públicos, sejam comuns, de uso especial ou dominicais, tornarem-se 
objeto de aquisição por usucapião é inarredável, ex vi do disposto nos artigos 183, § 
3º e 191, da Constituição Federal e Súmula 340 do STF. NEGARAM PROVIMENTO 
AO APELO. UNÂNIME. (TJRS – Número do Processo: 70024798951 – Relator: Cláu-
dio Augusto Rosa Lopes Nunes – Data do Julgamento: 09/06/2011.
A civilista Maria Helena Diniz (1998, p. 68 a 70), em obra sobre conflito de 
normas, avalia o questionamento, e trilha no mesmo caminho que os Tribunais. Reconhece 
a complexidade da discussão, que mesmo sob a égide do Código Civil de 1916 já havia 
entendimento consolidado, no art. 67, o qual estatuía que ações de particulares contra 
entidades públicas eram imprescritíveis, remetendo, inclusive à Súmula 340 do STF, mas 
ressalva que referem-se apenas à imprescritibilidade das ações sobre direitos reais, visto 
que a usucapião é forma aquisitiva de direito real. Adiante, aduz que com o advento da 
Constituição de 1988, reformulou-se a configuração jurídica da usucapião pro labore, ou 
seja, aquela que encontra sua justificativa no fato do usucapiente ter tornado, com seu 
trabalho, produtiva a terra morada, tendo nela sua morada. Segundo a autora, a novel 
Constituição estabelece regras para este fim: a) o ocupante não seja proprietário de imóvel 
urbano ou rural; b) a posse, por ele exercida animus domini, seja ininterrupta e sem 
oposição por cinco anos; c) o ocupante da área de terra, em zona rural, a torne produtiva 
com seu trabalho agrícola, pecuário ou agroindustrial; d) o usucapiente deve ter nela sua 
moradia habitual; e) a área, objeto de usucapião, não superior a 50 hectares; e, destaque-
se, f) a terra usucapienda não seja pública. Por fim conclui a jurista que não há que se falar 
no Brasil, atualmente, em usucapião de terras públicas, mesmo que abandonadas ou 
improdutivas.
Partilhando da mesma intelecção, Celso Antônio Bandeira de Mello (2009, p. 
907), analisa a disposição constitucional sobre a questão, e expõe:
Ademais, a Constituição vigente é expressa, em seus arts. 183, § 3º, e 191, parágrafo 
único, ao dispor que “os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião”. 
Assim, as normas sobre usucapião pro labore, previstas no art. 191, caput, não 
podem ser invocadas em relação a bens públicos. No passado, podiam. É que os 
textos constitucionais anteriores que previam tal modalidade de usucapião não 
mencionavam a imprescritibilidade dos imóveis públicos. Era cabível, pois, entender 
que prevaleciam sobre a proteção que lhes era dada pela legislação ordinária. Hoje 
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isto não é mais possível, ante a clareza do precitado parágrafo único do art. 191.
Assim, vê-se que não obstante se invoque a posse continuada, com o trabalho 
nela realizada, enfim, com claro intuito de moradia, as opiniões citadas são bastante 
radicais, com uma interpretação literal e simplista da lei, colidindo com o raciocínio aqui 
desenvolvido, pois, leva em conta, isoladamente, apenas o novo preceito constitucional (art. 
191), preterindo até o direito a moradia, como elemento assecuratório de uma vida digna.
Na doutrina contemporânea, a tese da usucapião de bens públicos é defendida 
por Cristiano Chaves de Farias e Nelson Rosenvald, na medida em que, para os autores 
quando o constituinte tratou da imprescritibilidade, somente se referiu aos bens 
materialmente públicos (2006, p. 267):
A nosso viso, a absoluta impossibilidade de usucapião sobre bens públicos é 
equivocada, por ofensa ao princípio constitucional da função social da posse e, em 
última instância, ao próprio princípio da proporcionalidade. Os bens públicos 
poderiam ser divididos em materialmente e formalmente públicos. Estes seriam 
aqueles registrados em nome da pessoa jurídica de Direito Público, porém excluídos 
de qualquer forma de ocupação, seja para moradia ou exercício de atividade 
produtiva. Já os bens materialmente públicos seriam aqueles aptos a preencher 
critérios de legitimidade e merecimento, postos dotados de alguma função social.
Porém, a Constituição Federal não atendeu a esta peculiaridade, olvidando-se de 
ponderar o direito fundamental difuso à função social com o necessário 
dimensionamento do bem público, de acordo com a sua conformação no caso 
concreto. Ou seja: se formalmente público, seria possível a usucapião, satisfeitos os 
demais requisitos; sendo materialmente públicos, haveria óbice à usucapião. Esta 
seria a forma mais adequada de tratar a matéria, se lembrarmos que, enquanto o 
bem privado “tem” função social, o bem público “é” função social.
Conquanto admita o entendimento acima apontado, José dos Santos Carvalho 
Filho (2007, p. 997), interpreta a questão de modo peculiar, um tanto quanto radical: 
É verdade que há entendimento no sentido de que é vedado o usucapião apenas so-
bre bens materialmente públicos, assim considerados aqueles em que esteja sendo 
exercida atividade estatal, e isso porque somente esses estariam cumprindo função 
social. Dissentimos, concessa venia, de tal pensamento, e por mais de uma razão: a 
uma, porque nem a Constituição nem a lei civil distinguem a respeito da função exe-
cutada nos bens públicos e, a duas, porque o atendimento, ou não, à função social 
somente pode ser constatada em se tratando de bens privados; bens públicos já pre-
sumidamente atendem àquela função por serem assim qualificados.
Nota-se, assim, que a matéria é controvertida, aliás, não agrada a maioria. Po-
rém, sabe-se que a Constituição representa, ao menos em tese, um conjunto de princípios e 
normas harmônicas entre si, e, consequentemente deve assim ser aplicada. No entanto, 
para uma correta exegese da Carta Política, o bom intérprete pondera os valores nela inscul-
pidos. Ademais, certamente vê que uns princípios quando comparados com outros revelam 
sua primazia, e, assim, devem ser aplicados, como deveriam ser aplicados, na hipótese dis-
cutida, os princípios da função social da propriedade e da dignidade da pessoa 
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humana, em detrimento da norma de claro interesse para o Estado, que é a insculpida no 
art. 191, parágrafo único.
Concluir de modo diverso ao entendimento que preconiza serem a função social e 
o destino aos fins públicos os fatores que caracterizam o bem como passível de usucapião, 
seria consentir com o descompromisso do proprietário com o patrimônio, com o bem, mes-
mo que público.
Na doutrina civilista, em opinião evidentemente consonante com os fins deste 
trabalho, e, sugerindo alteração na Constituição Federal para dirimir a questão, pontifica 
Flávio Tartuce (2011, p. 840): 
A tese da usucapião de bens públicos é sedutora, merecendo a adesão deste autor. 
Para tanto, deve-se levar em conta o princípio da função social da propriedade. Cla-
ma-se pela alteração do Texto Maior, ate porque, muitas vezes, o Estado não atende 
a tal regramento fundamental ao exercer o seu domínio. Como passo inicial para essa 
mudança de paradigmas, é importante flexibilizar o que consta da CF/1988. [...] Em 
suma, cabe à doutrina e à jurisprudência a tarefa de rever esse antigo paradigma, al-
terando-se a legislação superior. Olhando para o futuro, baseada na funcionalização 
dos institutos, essa parece ser a tendência. É o que se espera, pelo menos.
Desse modo, seria interessante sopesar as fronteiras entre o público e o privado, 
flexibilizando o conteúdo estatuído em lei. Deveras, a função do aplicador da lei, bem como 
daquele que a elaborou, é concretizar o bem comum, afinal, a lei é produzida, para, de um 
modo geral, atender ao interesse da coletividade, e na hipótese discutida, há que se 
considerar a aplicação tanto do princípio da função social da propriedade quanto do princípio 
da dignidade da pessoa humana, tudo isso, na expectativa de fazer o bom uso da lei.
O próprio diploma civil atual, de forma bastante formal, e radical, diferencia bens 
públicos de particulares, não obstante a reforma que trouxe em seu bojo os princípios da 
sociabilidade, operabilidade e eticidade, frutos do intelecto de Miguel Reale. No entanto, não 
é a personalidade jurídica do titular do bem, como apregoa o Código, que determinará sua 
natureza, mas sim a afetação às finalidades públicas, segundo atual concepção. Nesse viés, 
concluem Cristiano Chaves de Farias e Nelson Rosenvald (2006, p. 269): 
Vivenciamos uma época em que não se avalia o rótulo, mas a efetividade dos mode-
los jurídicos. Em outras palavras, se o bem pertencente à União, Estados, Municípios, 
Autarquias e Fundações de Direito Público, não guardar qualquer relação com a fina-
lidade pública exercitada pela pessoa jurídica de direito público, haverá a possibilida-
de de usucapião.
Independentemente das categorias jurídicas a que pertençam os bens públicos, 
acredita-se que o que interessa, é verificar quais são as utilidades dispensadas pelos 
imóveis públicos à coletividade. Num pesar de interesses, o bem comum, termo intimamente 
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ligado ao Estado Democrático de Direito, deve prevalecer, afinal, considerando-se a 
extensão do que preconiza a justiça social, que prima por qualidade de vida dos povos, com 
saúde, educação, moradia, enfim, uma vida digna, pensar de forma diferente seria colidir 
com os princípios da nova ordem constitucional.
Nos referidos termos, concorda e, ao final, exemplifica Uadi Lammêgo Bulos 
(2007, p. 197):
Através do intermédio da justiça social, a propriedade deve ser utilizada no sentido de 
proporcionar amplas oportunidades para todos, independentemente da produção que 
a espécie tipológica do bem esteja desempenhando. Comportam, nesse caso, desa-
propriações para a promoção de acesso à propriedade urbana ou rural, dos sem-terra 
ou sem-habitação, com o objetivo de melhorar a condição de vida dos hipossuficien-
tes.
Como se vê, só realmente possui quem usa, e é nesta hipótese que se pode aferir 
a função social da propriedade. Logo, o que a ordem jurídica prega, segundo melhor 
entendimento, é tão somente a produção do bem e seu cumprimento de metas sociais, quer, 
em suma, que seja a propriedade dinâmica e não estática. Ora se a propriedade é estática, 
improdutiva, desafetada, o Estado possui mecanismos constitucionais e legais de 
intervenção no domínio econômico, que, não obstante gradativos, podem culminar com a 
perda do direito à propriedade sobre determinado bem.
Por fim, seria aprazível que o Estado utilizasse meios de coerção contra ele 
próprio, e não apenas usasse seu poder de império contra o particular, o que é mais fácil. No 
entanto, sabe-se que há em jogo interesses políticos e jurídicos, para não dizer falta de 
vontade do Poder Legislativo, que por mera desídia prefere se omitir a atender ao bem da 
coletividade.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Como visto, questionamento levantado é de natureza multidisciplinar, pois, para 
sua compreensão, o estudioso deverá buscar conceitos no Direito Constitucional, no 
Administrativo e no Civil, além de empenhar-se na Teoria Geral do Direito, tendo em vista 
que a discussão envolve interpretação de normas e aplicação de princípios.
Os bens públicos, conforme expressa disposição constitucional, não podem ser 
adquiridos por usucapião.  Desse modo, nota-se que o constituinte optou por tratar da 
matéria de forma absoluta, genérica, não havendo, grosso modo, exceção alguma no 
dispositivo concernente à usucapião de bens públicos, no que tem o beneplácito da maioria 
da doutrina.
Ante a omissão do legislador, parte da doutrina, de forma técnica e lógica, 
considerando que a Constituição deve ser observada de modo holístico, passou a ponderar, 
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por interpretação sistemática e teleológica, os princípios relacionados à posse estatuídos no 
Texto Maior.
Nesse sentido, atenta aos princípios hermenêuticos, parte da doutrina, conquanto 
minoritária, entende não merecer total apoio esse tratamento da matéria na Constituição, já 
que, para essa parcela da doutrina, o Estado furta-se, ou omite-se quanto à prestação e o 
alcance de garantias e direitos do cidadão.
Interessante destacar o princípio da dignidade da pessoa humana, basilar na 
ordem constitucional vigente, pois, para a doutrina, tal princípio possui íntima ligação com o 
direito fundamental de acesso à moradia, assim, é possível afirmar que entre a norma-
princípio da função social da propriedade e norma-regra da imprescritibilidade dos bens 
públicos, existe hierarquia axiológica, devendo sobressair a primeira.
De acordo com classificação doutrinária, mencionada por Cristiano Chaves de 
Farias e Nelson Rosenvald, os bens públicos podem ser classificados como material e 
formalmente públicos. Referidos autores consideram ser relevante para qualificar a natureza 
de um bem público, seu atendimento à função social da propriedade, e não a qualificação da 
pessoa jurídica de seu titular, motivo pelo qual entendem que se o bem, mesmo que 
reputado de natureza pública, não estiver cumprindo sua função social não há óbice para ser 
usucapido.
A função social da propriedade é aplicável aos bens públicos, conforme ficou 
evidenciado, pois pensar de modo diverso, seria restringir este princípio constitucional de 
forte influência no uso da propriedade. Com efeito, quando da aplicação deste princípio aos 
bens públicos numa eventual pretensão de propriedade sobre tais bens, estar-se-ia 
procedendo de forma direta ao Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, valor consagrado 
pelo atual Estado Democrático de Direito. 
Uma vida digna, segundo o padrão constitucional estabelecido, inclui o direito à 
moradia, também garantia fundamental, conforme preconizado no art. 6º da Constituição 
Federal. Este direito constitui outro fundamento para a doutrina que defende a viabilidade de 
usucapião sobre bens públicos, pois se o bem público está afastado de seus fins sociais, 
abandonado, ou improdutivo, a solução não seria outra a não ser sua utilidade por quem 
necessite e não possua outro para morar.
Constatou-se que a doutrina e a jurisprudência, majoritariamente, entendem que 
os imóveis públicos não podem ser adquiridos por usucapião, o que explica que o 
questionamento ainda está em fase de maturação e organização de fundamentos. Logo, 
pode-se dizer que no estado atual o posicionamento aqui exposto trilha no plano teórico, 
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ante o embargo da lei, constituindo uma tese doutrinária.
Não obstante, melhor não fosse o operador do Direito demasiado adepto da lei. 
Por essa razão faz uso de uma interpretação tão desabrida, tolhida do real interesse público, 
impedindo o uso da lei conforme os fins sociais e às exigências do bem comum, imperativo, 
inclusive, apontado na Lei de Introdução às normas de Direito Brasileiro. Então, poderia o 
legislador ter optado por excepcionar os bens desafetados da austera regra da 
imprescritibilidade.
Talvez, nesse aspecto, seria adequado sopesar a grandeza de alguns princípios 
constitucionais. De fato, registre-se que uns são considerados vetores na ordem 
constitucional, como, por exemplo, os princípios da função social da propriedade e o da 
dignidade da pessoa humana, e se o legislador, observando a construção doutrinária 
atendesse aos reclamos, provaria grande avanço intelectual, proveitoso às camadas mais 
necessitadas, ávidas por um lar. Logo, quem necessita não ficaria a depender de decisões 
judiciais isoladas que prefiram, como se pretende, tornar proprietário o usucapiente de bem 
público improdutivo e desafetado.
Evidentemente, o trato do legislador com a questão necessitaria a devida cautela, 
pois, quiçá, uma abertura jurídica da estirpe que se propõe poderia trazer efeitos 
consideráveis. No entanto, não pecaria o constituinte ou legislador ordinário, uma vez que na 
atividade legiferante o interesse da sociedade é a força motriz do convívio pleno e pacífico.
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